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Município de Rest inga Sêca  

Secretar ia  Municipa l  de Administração.  

Processo Adminis tra t ivo nº  39685/2020 

 

Edital de Chamamento Público para credenciamento de 
leiloeiros oficiais, solicitado pela Secretaria Municipal 

de Administração. 
 

 

O MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Moisés 

Cantarelli, nº 368, bairro Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 87.490.306/0001-51, representado neste ato pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Paulo Ricardo Salerno, no uso de suas prerrogativas legais, com a estrita observância 

da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e atualizações posteriores, vem realizar CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 004/2020, objetivando processo de CREDENCIAMENTO de leiloeiros oficiais, visando 

estabelecer os procedimentos e critérios para a alienação dos bens móveis. 

 

1. OBJETO  

1.1. Constitui objeto do presente edital, credenciar leiloeiros oficiais, visando estabelecer os procedimentos e 

critérios para a alienação dos bens móveis. O Leiloeiro deve estar ciente que a comissão pelos serviços 

prestados pelo leiloeiro deverá ser paga única e exclusivamente pelo arrematante do bem no leilão oficial, na 

proporção máxima de 5% (cinco por cento) sobre móveis, semoventes, mercadorias, joias e outros efeitos e a 

de 3% (três por cento) sobre bens imóveis de qualquer natureza, conforme determina o Artigo 24, do Decreto 

nº 21.981/32. 

1.2.  O Edital de Chamamento para Credenciamento será realizado pela Comissão Permanente de Licitações, 

que receberá os envelopes contendo os documentos para credenciamento da data de 19/11/2020 até às 17 

horas do dia 19/12/2020, na Sala de Licitações, situada na Moisés Cantarelli, nº 368, bairro Centro, Restinga 

Sêca- RS. Após a data acima mencionada, dar-se-á por encerrado o ato de recebimento dos envelopes para 

credenciamento.  

1.3.  As informações, dúvidas e esclarecimentos a respeito do Chamamento Público poderão ser obtidas junto à 

Prefeitura Municipal de Restinga Sêca – RS, no endereço supra ou por telefone (55) 3261-3200, Ramal 240.  

1.4. Cópias do presente Edital e de seus Anexos poderão ser obtidas através do site 

www.restingaseca.rs.gov.br.  

1.5. As informações a respeito do credenciamento das empresas junto à Prefeitura Municipal de Restinga Sêca 

poderão ser obtidas na sala 14, no endereço supracitado ou pelo telefone (55) 3261-3200, Ramal 240. 

 1.6. Pedidos de esclarecimento, recursos e impugnações ao edital, caso interpostos, deverão ser apresentados 

por escrito, junto ao Setor de Protocolos do Município, localizado no Centro Administrativo Municipal, 

situado à rua Moisés Cantarelli, nº 368, bairro Centro, município de Restinga Sêca - RS, das 08:00 às 17 horas, 

nos termos da Lei nº 8.666/1993, art. 41 §1º.  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de 

Licitações por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes 

da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à 

impugnação em até 2 (dois) dias úteis. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de Licitações 

perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para a 

abertura da Licitação. Não serão aceitos se remetidos via correio ou e-mail e, ainda, se fora do sobredito prazo. 

1.7. Eventuais alterações de horário do expediente externo serão publicadas no Site Oficial do Município, 

cabendo às licitantes realizar o acompanhamento.  

1.8. Integram o presente Chamamento Público o seguinte Anexo:  

ANEXO I - Minuta do Termo de Credenciamento. 

 

2. IMPEDIMENTOS AO CHAMAMENTO PÚBLICO 
2.1. Estarão impedidos de se credenciar os leiloeiros que: 

a)Estiverem incursos em umas das penalidades impostas pela alínea “a” do art. 36 do Dec. nº. 21.981/32; 

b)Possuírem restrições quanto à capacidade técnica ou de fornecimento, à personalidade ou capacidade 

jurídica, à idoneidade financeira e à regularidade fiscal; 

c)E cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pelo Município de Restinga Sêca; 

d)Tiverem sido declarados inidôneos em qualquer esfera de Governo;  
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e)Servidor (ocupante de cargo efetivo, cargo ou função em comissão) do Município de Restinga Sêca;  

f)Leiloeiro com parentesco até o segundo grau de servidores do Município.  

g)Suspensos pela respectiva Junta Comercial, conforme art. 42 da Instrução Normativa 17, de 05/12/2013, do 

Departamento de Registro Empresarial e Integral – DREI, da Secretaria da Micro e Pequena Empresa da 

Presidência da República. 

h)Em caso de moléstia ou impedimento ocasional, o leiloeiro poderá ser representado pelo seu respectivo 

preposto, conforme prevê o art. 11 do Decreto nº 21.981/32, em qualquer das fases do presente 

credenciamento. 

 

3. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O CREDENCIAMENTO 

3.1. Para credenciamento, deverá ser entregue ao município de Restinga Sêca, envelope fechado contendo o 

nome do credenciando e o número do edital, possibilitando a identificação necessária do leiloeiro, com os 

documentos abaixo indicados: 

a) Documento de Identidade do Leiloeiro Oficial; 

b) Certidão de matrícula como Leiloeiro Oficial emitida pela Junta Comercial do estado; 

c) Declaração atestando a regularidade do Leiloeiro Oficial perante a Junta Comercial do estado; 

d) Certidões negativas de antecedentes criminais federais e do estado que comprovem que o Leiloeiro Oficial 

não foi condenado por crime cuja pena vede o exercício da atividade mercantil. 

 

3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

b) Prova de regularidade com o FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal, ou se não for empregador, 

declaração nestes termos; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, estadual  e  municipal,  mediante apresentação  de  Certidão  

de  Quitação  de  Tributos  e  Certidão  quanto  à  Dívida  Ativa  ou  outras equivalentes, na forma da lei, 

expedidas nas diferentes esferas de governo pelo órgão competente;  

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

3.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa física, em prazo 

não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do documento. 

3.5.1. Os documentos necessários para o Credenciamento poderão ser apresentados em original, ou por 

qualquer processo de cópia autenticada em cartório, ou publicação em órgão de imprensa oficial, ou 

autenticada por funcionário do Município, mediante a exibição do original. 

3.5.2. O Município poderá, a qualquer tempo, verificar a veracidade das informações prestadas por quaisquer 

documentos, certidões, declarações, bem como solicitar outros documentos ou a revalidação dos fornecidos. 

3.5.3. Em caso de isenção de cadastro, a credenciada deverá apresentar documentação do órgão responsável 

pela emissão do mesmo, informando os motivos da isenção. 

 

4. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO DO LEILOEIRO 
4.1. A Comissão Permanente de Licitações, após a apresentação de todos os documentos relacionados neste 

Edital, procederá ao julgamento da qualificação do interessado. 

4.2. O credenciamento, bem como suas alterações, será processado com base nos documentos apresentados. 

4.2.1. Cabe ao leiloeiro manter atualizados os seus dados cadastrais, eximindo-se o Município de Restinga 

Sêca de qualquer responsabilidade por problemas advindos da desatualização. 

4.3. Serão credenciados os leiloeiros que se encontram em situação regular e que atendam a todas as 

exigências para credenciamento constantes no item 3. Será avaliada a qualificação e capacitação do interessado 

para realizar leilões objetivando a venda de bens móveis do Município de Restinga Sêca e/ou executar os 

demais serviços a que se propõe.  

4.4. Os julgamentos e demais decisões e/ou esclarecimentos proferidos pela Comissão Permanente de 

Licitações serão divulgados no Site Oficial do Município. No caso de inabilitação, cabe recurso a ser 

interposto pelo próprio interessado, a ser efetuado no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da publicação do 

ato no Site Oficial do Município. 

 

5. CREDENCIAMENTO E CLASSIFICAÇÃO  

5.1. A Comissão Permanente de Licitações procederá ao exame da documentação de habilitação, sendo que os 

participantes habilitados serão credenciados e classificados por SORTEIO público a ser realizado na sala de 

licitações, situada na Moisés Cantarelli, nº 368, bairro Centro, Restinga Sêca/ RS, em data a ser definida na ata 

de julgamento da habilitação.  
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5.1.1. A classificação será elaborada de forma a se estabelecer a ordem de designação e o rodízio dos 

leiloeiros, e será rigorosamente seguido, mantendo-se a sequência, a começar pelo primeiro classificado. 5.2. 

Os leiloeiros credenciados deverão cumprir todas as obrigações previstas no Decreto 21.981/32 e Instrução 

Normativa 113/10 do DNRC e estarem cientes que poderão ocorrer às penalidades pelo cumprimento irregular 

ou descumprimento destas, além das previstas no Contrato a ser assinado a cada leilão que for realizado pelo 

município de Restinga Sêca/RS.  

5.2. Antes de cada leilão oficial, a Administração notificará o leiloeiro credenciado, de acordo com a ordem de 

classificação no SORTEIO.  

5.3. Quando todos os leiloeiros credenciados tiverem realizado, pelo menos, um evento, retornar-se-á ao início 

da lista para o próximo evento.  

5.3.1. Caso o leiloeiro da vez não tenha interesse ou não puder realizar o leilão, deverá seguir-se a ordem, 

chamando-se o próximo leiloeiro na ordem de classificação, perdendo o desistente a sua vez de ser chamado e 

passando a ser o último da escala. 

5.4. A participação do leiloeiro fica condicionada à formalização do Termo de Credenciamento, conforme 

minuta constante do Anexo III.  

5.5. Em todos os eventos, o leiloeiro deverá dispensar igual tratamento a todos os bens móveis 

disponibilizados para venda, tanto na sua divulgação (propaganda), como, principalmente, na tarefa de 

identificar possíveis interessados, independentemente do valor e da liquidez dos bens. 

5.6. O credenciamento dos leiloeiros vigorará por 12 (doze) meses. 

5.7. A qualquer tempo, poderá ser requerida ao credenciado, pelo Município de Restinga Sêca, a atualização 

dos dados constantes do seu cadastro como leiloeiro oficial. 

5.8. Requisitos adicionais, previstos ou não por ocasião do credenciamento, poderão ser exigidos para a 

realização da contratação.  

 

6. DESCREDENCIAMENTO 

6.1. O descredenciamento poderá ocorrer nos seguintes casos:  

a) decretação de falência; 

b) falsidade ideológica; 

c) apresentação de documentação falsa ou adulterada;  

d) não comprovação, quando solicitada, da autenticidade e veracidade da documentação apresentada; 

6.2. O leiloeiro será notificado tempestivamente do descredenciamento. 

6.2.1. O leiloeiro que rejeitar a designação, ou que estiver impedido de realizar leilões, perderá a vez, situação 

em que será chamado o próximo da ordem de designação; 

6.2.2. Havendo descredenciamento de leiloeiro, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de 

classificação, reordenando-se os demais. 

 

7. CONTRATAÇÃO 
7.1. O prazo de duração deste edital de credenciamento será de 12 meses, contados de sua publicação, podendo 

ser prorrogado no interesse e conveniência da Administração Pública nos termos da Lei. 

7.2. O Município poderá, a qualquer tempo, verificar a veracidade das informações prestadas por quaisquer 

documentos, certidões, declarações, bem como solicitar outros documentos ou a revalidação dos fornecidos. 

7.3.  Após a apresentação de todos os documentos relacionados neste edital, a Comissão de Licitações 

procederá ao julgamento da solicitação de credenciamento no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.  

7.3.1. RECURSOS DO INDEFERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

a) A empresa tem o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de recebimento da comunicação enviada 

pela Comissão de Licitações, através de ata publicada no sitio do município, para apresentar recurso ao 

indeferimento de credenciamento. 

7.3.2. ASSINATURA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

a) O interessado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para assinar o Termo de 

Credenciamento. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 

interessado e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo Município. 

b) É facultado ao Contratante, quando o credenciado não assinar o termo de Credenciamento no prazo e 

condições estabelecidos, excluí-lo do credenciamento. 

c) As cláusulas relativas à execução do leilão estão previstas no Anexo I – Minuta de Credenciamento e 

deverão ser atendidas na íntegra pelo credenciado.  

8. FORO 
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8.1. As dúvidas e quaisquer controvérsias oriundas do presente credenciamento, quando não resolvidas 

administrativamente, serão resolvidas pelo Foro da Comarca de Restinga Sêca/RS.  

 

 

Restinga Sêca, 16 de novembro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PAULO RICARDO SALERNO 

Prefeito Municipal 

Este edital e seus anexos foram examinados e 

estão de acordo com a legislação vigente. 

 

 

 

 

 

 

 

MARCELO SELHORST 

Procurador Jurídico 

OAB/RS – 70.896  
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2020 

 

ANEXO I - MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 
Município de Rest inga Sêca  

Secretar ia  Municipa l  de Administração .  

Processo Adminis tra t ivo nº  39685/2020 

 

O MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Moisés 

Cantarelli, nº 368, bairro Centro, município de Restinga Sêca – RS, CEP 97200-000, inscrito no CNPJ sob o nº 

87.490.306/0001-51, representado neste ato pelo Sr. Paulo Ricardo Salerno, Prefeito Municipal, brasileiro, 

divorciado, engenheiro agrônomo, inscrito no CPF sob o n° 001.803.030-07, inscrito no Registro Geral sob o 

nº 5078300091, residente e domiciliado na Avenida Júlio de Castilhos, 259, apto 402, doravante denominado 

CREDENCIANTE, e, de outro lado o Sr.(a)_____________, registrado(a) na Junta Comercial do Rio Grande 

do Sul sob o número ___________, portador(a) da Registro Geral sob o nº_________ e inscrito(a) no  CPF sob 

o  nº__________, doravante designado LEILOEIRO OFICIAL, na forma do que preceitua o Decreto nº. 

21.981, de 19.10.32, nos termos, cláusulas e condições seguintes: 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. Prestação de serviços de leiloeiro oficial para a realização de alienação de bens móveis e inservíveis do 

Município de Restinga Sêca/RS, de acordo com os critérios, termos e condições estabelecidas no Edital 

Chamamento Público 004/2020 e neste Termo de Credenciamento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VENDA  
2.1. O Leiloeiro promete vender os bens aos arrematantes que apresentarem os lances vencedores com valor 

igual ou superior a avaliação efetuada pelo Contratante, mediante as condições de pagamento previstas no 

Edital do Leilão. 

 

 CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA  

3.1. A vigência do Termo de Credenciamento será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura, pela 

CREDENCIADA, podendo ser prorrogado no interesse e conveniência da Administração Pública nos termos 

da Lei. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO LEILOEIRO  

4.1. Para execução dos serviços objeto deste Termo de Credenciamento, serão de responsabilidade do 

Leiloeiro, sem quaisquer ônus ou custos para o Contratante:  

4.2. Conduzir o Leilão e responsabilizar-se por todos os atos administrativos de sua competência até o 

encerramento, com a devida prestação de contas;  

4.3. Dar igual tratamento a todos os bens móveis disponibilizados para o Leilão, tanto na divulgação 

(propaganda) como, principalmente, na tarefa de identificar possíveis interessados, independentemente do 

valor ou liquidez dos bens; 

4.4. Atentar sempre para os melhores interesses do Contratante;  

4.5. Atender os interessados pessoalmente, por telefone e fax, em seu escritório;  

4.6. Fornecer aos arrematantes vencedores os Autos de Arrematação e os recibos das comissões pagas; 4.7. 

Pagar os tributos federais, estaduais, municipais, inclusive multas, seguros, contribuições e outros encargos 

decorrentes deste contrato, exceto aqueles tributos que, por força de legislação específica, forem de 

responsabilidade do Contratante;  

 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

5.1. Providenciar as publicações no Diário Oficial do Estado e em jornais de circulação regional, de que trata o 

art. 21 da Lei nº. 8.666/93;  

5.2. Formalizar a venda dos bens móveis e inservíveis arrematados com os respectivos compradores.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DA COMISSÃO 

6.1. O Leiloeiro está ciente que a comissão pelos serviços prestados deverá ser paga única e exclusivamente 

pelo arrematante do bem no leilão oficial, proporção máxima de 5% (cinco por cento) sobre móveis, 

semoventes, mercadorias, joias e outros efeitos e a de 3%(três por cento) sobre bens imóveis de qualquer 

natureza conforme artigo 24 do Decreto nº. 21.981/32; 
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6.1.1. Pelos serviços prestados o Leiloeiro cobrará, mediante anúncio, antes de iniciar o Leilão, a taxa indicada 

acima, devendo ser pago pelo arrematante no ato do leilão; 

 6.1.2. Em nenhuma hipótese, será o Contratante responsável pela cobrança da comissão devida pelos 

arrematantes, nem pelos gastos que o Leiloeiro tiver de despender para recebê-la. 

 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  

7.1. Administrativamente, pelo Contratante, no caso de descumprimento de qualquer cláusula pactuada, bem 

como pela inobservância, pelo Leiloeiro, das disposições constantes do Decreto nº21.981/32 com as 

modificações introduzidas pelo Decreto n° 22.427/33, independentemente de aviso prévio, sem que, neste 

caso, o Contratante tenha direito a indenização ou a reembolso de qualquer espécie. 

7.2. Amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada pelo Contratante, mediante aviso 

prévio, por escrito, de no mínimo 30 dias;  

7.3. Judicialmente, nos termos da Legislação. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
8.1. O Leiloeiro deverá exercer pessoalmente suas funções, não podendo delegá-las, senão por moléstia ou 

impedimento ocasional, ao seu preposto. 

8.1.1. A não utilização pelas partes de quaisquer dos direitos assegurados neste contrato, ou na lei em geral, 

não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios 

postos à disposição neste contrato são cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos 

legais.  

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1. Pelo inadimplemento das obrigações de acordo com o Decreto n.º 32/2018, seja na condição de 

participante do certame ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às seguintes 

penalidades: 

9.2. As penalidades serão: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Municipal por até 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

9.3. Essas penalidades serão aplicadas a critério do Município, e, sempre que aplicadas, serão devidamente 

registradas. 

9.4. Serão aplicadas as penalidades: 

9.4.1. Quando da não manutenção da proposta escrita ou lance verbal por parte da empresa vencedora; 

9.4.2. Quando da apresentação de declaração ou documentação falsa para participação no certame por qualquer 

licitante; 

9.4.3. Por comportamento inidôneo ou cometimento de fraude fiscal por parte de qualquer licitante; 

9.4.4. Quando houver recusa injustificada da empresa em assinar o contrato, ou não assiná-lo dentro do prazo 

estabelecido pelo Município; 

9.4.5. Sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

9.4.6. Quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material (ais) solicitado(s) e/ou execução do(s) 

serviço(s) por culpa da empresa; 

9.4.7. Quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material (ais) entregue(s) e/ou no(s) serviço(s) 

executado(s); 

9.4.8. Quando houver descumprimento das cláusulas constantes no contrato ou de dever originado de norma 

legal ou regulamentar pertinente. 

9.5. A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, sempre que se 

verificarem pequenas irregularidades. A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais elevada, a critério 

do Município. 

9.6. A multa será de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total registrado, 

para o caso previsto no item 9.4.6, limitado ao prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
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9.7. Para os casos previstos nos subitem 9.4.7 e 9.4.8 serão aplicadas a multa de até 10% (dez por cento) sobre 

o valor total registrado. 

9.8. A multa prevista nos itens anteriores não impede que o Município rescinda unilateralmente o contrato e 

aplique as outras sanções previstas na lei. 

9.9. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município ou ainda, quando for o 

caso, da garantia prestada ao contrato ou cobrada judicialmente. 

9.10. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

9.11. A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de inidoneidade para 

licitar com a Administração Pública será aplicada nos casos de maior gravidade. 

9.12. O fornecedor punido suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração 

de inidoneidade para licitar será inscrito no CMEPE – Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas nos temos 

da legislação. 

9.13. Além das situações previstas acima, o contrato poderá ser cancelado ou suspenso, facultado a defesa 

prévia do interessado, nos seguintes casos: 

9.14. Pela Administração, quando: 

a) por razões de interesse público, devidamente fundamentados. 

9.14.1. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir 

as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato. 

9.15. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos itens acima será 

feita por correspondência com aviso de recebimento (AR), juntando-se comprovante aos autos que deram 

origem ao contrato. 

9.16. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita por 

publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o contrato a partir da 

publicação. 

9.17. A solicitação do fornecedor para cancelamento do contrato (prevista no subitem 9.14.1 somente o 

eximirá da obrigação de contratar com a Administração, se apresentada antes da data da convocação para 

assinatura do contrato, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento 

convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. O acompanhamento e a fiscalização do presente contrato pela CONTRATANTE estarão a cargo da 

Secretaria Municipal de Administração. 

10.2. O Contratante terá o direito de acompanhar, no curso da execução dos serviços, o cumprimento das 

disposições do presente contrato. 

10.2.1. Havendo descumprimento de qualquer das obrigações previstas neste contrato, o Contratante registrará 

em relatório as irregularidades porventura encontradas, encaminhando cópia ao Leiloeiro, para a imediata 

correção das falhas detectadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na CLÁUSULA NONA.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DO FORO 
11.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou omissões deste contrato, respeitadas as determinações da Lei, é 

competente o foro da Cidade de Restinga Sêca - RS.  

E por estarem assim ajustados, assinam o presente termo em duas vias de igual forma e teor, na presença de 

duas testemunhas. 

 

Restinga Sêca, __ de ________ de _____. 

 

 

  

PAULO RICARDO SALERNO                                                 CREDENCIADO 
          Prefeito Municipal 

 

 

 


